
 

 
 

 

 

INFORME 

RELAÇÕES ENTRE ESTADO E RELIGIÃO 
 
 

 
O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos do Instituto Brasileiro de Direito e 

Religião – GECL, vem a público, por meio do presente informe, divulgar importante 

material produzido pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 

atual Ministério de Direitos Humanos e Cidadania do Governo Federal, em parceria 

com a Universidade Federal de Uberlândia, que trata sobre “Relações entre Estado e 

Religião”. 

 

O Relatório sobre a Relação entre Estado e Religião, que segue anexo, foi divido em 

nove capítulos, incluindo a introdução. O segundo capítulo aborda sobre o impacto da 

secularidade e do pluralismo na relação entre Estado e Religião, destacando que a ideia 

do fenômeno de “modernidades múltiplas”, resultado das inúmeras formas de tradução 

da secularidade e manifestações da pluralidade das organizações religiosas, o que 

produz muita variação e implicações distintas nas relações distintas entre Estado e 

religião. No capítulo 3, o relatório aborda sobre o pêndulo da relação entre Religião e 

Estado, do grau maior ao menor na relação, que pode chegar à perseguição. No capítulo 

4, trata sobre as Teorias da relação entre Igreja e Estado. No capítulo 5, trata do tema 

da Liberdade Religiosa, destacando que a limitação do poder de tributar tem sido um 

indicador em contextos democráticos. Nos capítulos 6 e 7, aborda as possibilidades de 

colaboração entre Estado e organizações religiosas e de seus aspectos positivos e 

negativos. No capítulo 8, aborda a relação entre Estado e Religião na América Latina, 

e no capítulo 9, conclui sobre a importância da religião na construção social do Brasil, 

com destaque para a defesa do ensino confessional. Trata-se de material cujo conteúdo 

reforça o papel de construção social pela via da liberdade religiosa, e que tal liberdade 

e a relação e até coloboração entre Estado e Religião, não afasta ou implica prejuízo 

para a laicidade estatal. 
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Estado e Organizações Religiosas 

 

O presente relatório tem como objetivo apresentar, de maneira não exaustiva, casos 

e experiências nacionais, estrangeiras1 e internacionais sobre a proteção da liberdade 

de religião ou crença, com ênfase em questões associadas ao tratamento jurídico das 

organizações religiosas. 

1 INTRODUÇÃO  

O estudo e pesquisa acerca da relação entre Estado e grupos religiosos possui 

relevância ímpar dada a forte presença da religião no imaginário social 

contemporâneo. Ela se revela, em maior ou menor medida, fortemente responsável 

por fornecer elementos que auxiliaram na solidificação das sociedades.  

Para além de fornecer esses elementos de construção do Estado nos séculos 

passados, hoje fornece elementos pelos quais os indivíduos encaram a realidade e se 

relacionam. Ela se traduz como uma forma de observar socialmente o momento, do 

mesmo modo que teorias filosóficas e sociais. Destarte, a religião possui uma 

importância destacada dentro das sociedades. 

Importa ressaltar que os diversos indivíduos que professam as crenças, 

tendem a se organizar em grupos, de modo que as organizações religiosas podem ser 

consideradas como expressão coletiva da liberdade de religião, haja vista ser o 

resultado das diversas relações promovidas pelos indivíduos. 

As relações entre Estado e a religião têm assumido diferentes características 

e nuances no decorrer da história, incluindo-se momentos em que a religião era 

responsável por fornecer os elementos necessários para a organização estatal.  

Conforme ponderou Charles Taylor, em seu livro Uma Era Secular, a ideia 

de ordem moral era estabelecida remetendo-se a uma organização social que foi 

estabelecida em um tempo imemorial ou, ainda, a uma relação de hierarquia que foi 

estabelecida previamente (TAYLOR, 2010). Compreende-se que a religião ou a crença 

 
1 Para uma visão comparativa das constituições mundiais, veja-se a base de dados disponibilizada no website 
https://www.constituteproject.org/. 
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em preceitos responsáveis pela manutenção daquela sociedade fazia parte e sustentava 

a sociedade, do modo em que estava organizada, tendo em vista que era responsável 

por fornecer as bases e pilares para a organização social.  

Com o advento da Modernidade, as bases responsáveis pela organização dos 

indivíduos transformaram-se. A partir desse marco, os indivíduos já não mais se 

organizavam tendo em vista o pertencimento a uma ordem maior. A organização 

social se pautava na necessidade de realização do bem comum (TAYLOR, 2010). 

Desse modo, o elemento central de organização da sociedade, cuja religião era 

indispensável. pois reforçava na mentalidade do indivíduo o senso de pertencimento, 

deixou de existir, o que implicou, em alguma medida, o primeiro momento de retirada 

da religião do espaço público. 

Com a modernidade, os espaços pertencentes à religião passaram a ser 

organizados pelo Estado e a influência da fé na organização social foi relegada 

sobretudo ao espaço privado, não estatal, passando assim, a religião por um processo 

de privatização, em vários lugares, representando, assim, um aparente declínio da 

religião.  

Ocorre que, das diversas formas pelas quais a religião deixou o espaço 

público, constata-se que em algumas sociedades optou-se por uma cisão total e sem 

cooperação entre as instâncias estatal e religiosa, como é o caso da França, no entanto, 

foram observadas cisões menos dramáticas, aceitando-se, inclusive, um processo de 

cooperação entre as instituições religiosas e o Estado, em algumas situações, como 

ocorre no Brasil.  

Assim, a compreensão dessas relações depende da discussão prévia sobre 

dois fenômenos, a secularidade e pluralismo, fenômenos que ocorrem durante a 

modernidade e a partir das movimentações que ocorrem dentro dela. 

2 SECULARIDADE E PLURALISMO 

Ambos os fenômenos promoveram modificações nas sociedades atuais já 

que refletiram algumas tendências que foram compartilhadas por boa parte das 

sociedades modernas no Ocidente. Para que as diversas formas de relação entre 

Estado e religião sejam compreendidas, o estudo desses dois fenômenos demonstra-
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se indispensável, porque são os meios pelos quais pode-se explicar como as relações 

se dão e a importância da religião para as sociedades. 

A secularização do Estado pode ser encarada de diversos modos e não possui 

uma definição fechada, o que possibilita uma ampla discussão sobre como a 

secularidade impacta na existência do Estado. Ela pode ser definida como a retirada 

da religião do espaço público, a queda da religião e crença da mente dos indivíduos e 

a possibilidade de uma pluralidade observada na sociedade. 

Todas as formas de secularidade são possibilitadas pelo contexto de 

modernização do Estado. Com o processo de diferenciação, criou-se um ambiente 

em que a religião não era profundamente necessária para a organização social e a 

justificação para a existência do Estado já não encontrava, unicamente, sustentação 

em aspectos religiosos, o que permitiu o declínio de sua relevância em diversas 

sociedades, no que concerne à indispensabilidade da religião como estruturadora 

organizacional. Por sua vez, é importante salientar que o secularismo não encerra o 

debate sobre a relação entre religião e Estado, visto a variedade de expressões 

possíveis, como já mencionado. 

A secularidade como modificação do lugar da religião no espaço público, 

então, é a primeira a se observar. Na pré-modernidade, a justificativa estava pautada 

no fato de que a religião representava a fundamentação para a estruturação do Estado. 

A partir do momento em que houve a transferência para o âmbito secular das 

justificativas para a existência do Estado, a religião deixou de representar um elemento 

indispensável para o contexto organizacional. 

Um segundo aspecto, em que a secularidade pode ser vislumbrada é no 

sentido de queda da crença dentro do imaginário social coletivo. Neste particular, a 

secularidade é visualizada como afastamento da religião na forma como a pessoa 

enxerga e entende a realidade a sua volta. Este aspecto da secularidade foi fortemente 

defendido no século XX, pelo fato de que muitos consideraram que com o advento 

da modernidade e a pluralidade fornecida por ela, a religião deixaria de ser uma opção 

para os indivíduos. 

No entanto, importa ressaltar que não se verificou tal situação, ao menos em 

sua plenitude, em todas as sociedades modernas, possuindo uma série de diferenças 

quando comparadas entre si. A modernidade não implica, necessariamente, o declínio 
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da religião. As sociedades em que se pôde constatar a perda da relevância das religiões 

na mentalidade passaram por inúmeros processos para além do advento moderno. 

Em países como a França, por exemplo, observou-se uma tentativa estatal de 

promover separações intensas com entidades religiosas que culminou na Lei de 

Separação entre Igreja e Estado, em 1905, cujas consequências para a religião podem 

ser observadas ainda hoje. 

Ainda, como uma terceira forma de compreensão, o secularismo pode ser 

como um momento atual em que há a multiplicação de formas pelas quais pode-se 

compreender a sociedade. Anteriormente ao advento da Modernidade, a forma 

padrão e dominante de se encarar o mundo era por meio da religião. Após as 

transformações na sociedade moderna, passa-se a verificar um pluralismo que retira a 

exclusividade da religião quanto à análise do mundo.  

No primeiro, “secularidade” indica a ausência da religião dos 
diversos espaços públicos, a exemplo da política, ciência, 
educação, lazer, arte e mercado. Nas sociedades seculares, é 
possível envolver-se completamente em qualquer dessas áreas 
sem ter qualquer compromisso ou se sujeitar a quaisquer 
exigências de natureza religiosa, de modo que a religião ou sua 
ausência é, em grande medida, um assunto privado. O segundo 
sentido é mais pessoal, pois envolve a noção de declínio da 
crença e prática religiosas. Se, por um lado, a 
compartimentalização da religião não exclui a prática e a crença 
religiosas pelo indivíduo ou por grupos, mas apenas as torna 
matéria de interesse primordialmente pessoal, o segundo 
sentido descreve o abandono da religião pelos indivíduos. O 
termo pode ser ainda utilizado de um terceiro modo, referindo-
se ao próprio contexto em que a experiência humana é 
compreendida. Nesse último sentido, “secularidade” pode 
descrever (sem contrapor os sentidos anteriores) a sociedade 
ou a era em que a crença em Deus é problematizada, em que a 
religião passa a ser considerada apenas como uma opção entre 
diversas outras, e, frequentemente, não é a opção mais fácil a 
ser seguida observadas ainda hoje (ALVES, p. 61, 2019). 

 

Verifica-se que a secularidade possui inúmeras formas de tradução dentro do 

contexto moderno, o que implica uma série de relações distintas entre Estado e 

religião observadas na contemporaneidade. 

Um segundo aspecto que impacta a relação entre Estado e religião é a 

presença do pluralismo nas sociedades, com o advento da modernidade. Neste 
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aspecto, o pluralismo pressupõe uma sociedade cuja liberdade de expressão seja uma 

garantia fundamental e que o questionamento seja possibilitado pelas estruturas 

institucionais. 

O pluralismo de religiões pressupõe uma sociedade em que há várias 

cosmovisões religiosas distintas, proporcionadas pela cambialidade permitida pela 

modernidade, onde, outrora, dominava-se uma religião específica e, após as diversas 

modificações, várias estruturas de plausibilidade (BERGER, 2017) foram 

possibilitadas. 

Além disso, coexistindo com essa pluralidade religiosa, há de se informar que 

a presença do discurso secular, permitido pela secularidade, é a realidade que se 

verifica. Considera-se, também, que em um ambiente plural deve haver o respeito à 

uma ordem normativa comum, devendo os adeptos de quaisquer confissões religiosas 

se submeter ao mesmo ordenamento jurídico comum, ainda que exceções sejam 

admitidas. 

Destarte, dentro das diversas formas entre Estado e organizações religiosas, 

há que se entender que existem fenômenos capazes de promover uma série de 

variações dentro do contexto moderno, porque não são uniformes em todas as 

sociedades e são assimilados por Estados de maneira distinta, a depender de outros 

fatores, como a própria forma de ingresso do Estado na modernidade.  

Neste sentido, verifica-se que alguns Estados foram consolidando a 

separação entre Estado e Religião de modo paulatino, já outras realidades, verificou-

se uma forte e intensa separação, concentrada em momentos específicos, que 

produziram um contexto relacional diferentemente de outros. Tal realidade, inclusive, 

leva Peter Berger a expressar sua concepção de “modernidades múltiplas” (2017), que 

seria as diversas formas que os Estados adotaram para traduzir a relação entre a 

Religião e o Estado e o espaço daquela dentro deste. Tal ideia reforça a tese de 

multiplicidade de formas. O Estado Moderno, neste sentido, pode ser considerado 

multiforme.   
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3 PÊNDULO DAS RELAÇÕES ENTRE ESTADO E RELIGIÃO 

Conforme se sustenta, as relações entre Estado e Religião pode se caracterizar 

de várias formas, desde modelos onde se observa uma identificação entre essas 

instituições de modo positivo, como ocorre em regimes teocráticos, como, no outro 

lado do pêndulo, há a possibilidade de se observar relações onde há uma identificação 

negativa, como é o caso onde há a busca pela erradicação da religião, promovendo 

movimentos de perseguição. 

Além disso, importante salientar que as relações entre Estado e religiões ainda 

podem ser observadas sob outras perspectivas, como, por exemplo, como o Estado 

garante as liberdades religiosas e a cooperação entre Estado e religião. 

 

O pêndulo acima, idealizado pelo jurista Rodrigo Vitorino Souza Alves, 

estabelece as mais diversas formas de relação entre Estado e religião e, ainda, fornece 

formas pelas quais se podem analisar essas diversas relações. Conforme se verifica, 

em um primeiro aspecto, pode-se analisar a relação entre os Estados e a religião por 

meio da forma na qual se estabelece a relação formal e material entre as religiões e o 

Estado. Em um segundo aspecto, verifica-se que essas relações podem ser observadas 

sob o prisma da neutralidade, isto é, se as liberdades religiosas são exercidas de modo 

positivo ou negativo. 

Ademais, em decorrência dessas relações, pode se comentar outros dois 

aspectos que decorrem da relação entre religião e Estado: as possibilidades de 

cooperação entre o Estado e as organizações religiosas, que só ocorrem em modelos 
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específicos, e, ademais, qual o âmbito de proteção da liberdade religiosa dentro desses 

diversos modelos. Percebe-se que há diversas e possíveis decorrências que partem da 

análise do pêndulo supramencionado.  

4 TEORIAS DAS RELAÇÕES ENTRE ESTADO E RELIGIÃO 

O estudo da relação entre Estado e organizações religiosas perpassa, 

inicialmente, por uma análise teórica dos principais elementos de cada uma delas, 

demonstrando como elas podem implicar diferenças práticas no plano fático 

moderno. Após, buscar-se-á algumas formas que se verificam na contemporaneidade, 

além de como isso pode evidenciar uma maior ou menor presença das organizações 

religiosas dentro da organização civil do Estado.  

Inicialmente, pode se comentar que a estrita separação na teoria e na prática 

é um modelo de separação do Estado e organizações religiosas que promove uma 

cisão das questões políticas, organizacionais e sociais entre essas duas esferas. Reforça-

se que não há auxílio por parte do Estado às religiões, por se considerar estritamente 

contrário às regras legais (ALVES, 2019). Neste modelo, há a compreensão de que os 

elementos que compõem o Estado e as religiões devem permanecer afastados e não 

se admite um trânsito entre as instituições.  

Destarte, neste modelo, há de se compreender que os espaços são bem 

definidos e que a influência de uma instituição em relação à outra não ocorre, via de 

regra, já que o intuito é manter as instituições livres de influências externas e indevidas. 

Neste aspecto, formalmente, os limites de atuação são estabelecidos observando-se 

critérios afetos àquilo que não representa sustentação da religião.  

Um outro modelo, o de separação na teoria e acomodação na prática, se 

iguala ao anterior nos aspectos formais, isto é, há uma separação entre o espaço 

público e religioso, estando as questões políticas, sociais e organizacionais dissociadas 

da religiosidade. Por outro lado, em aspectos materiais, o Estado promove apoio às 

confissões religiosas nas atividades em que essa desenvolve com olhares ao bem 

público e não para benefícios diretos (ALVES, 2019). 

Quanto a este modelo, constata-se que os critérios formais são semelhantes 

ao modelo anterior, mas que no que tange à materialidade, verifica-se um trânsito 
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entre as instituições, no sentido de busca pela cooperação e fortalecimento de ambas 

as instituições, para que se alcance o bem comum. 

No modelo seguinte, o de Divisão e Cooperação, há uma diferença em 

relação ao último modelo, que é a forma em que se dá a relação entre o Estado e as 

organizações religiosas. Em comparação ao anterior, a relação entre os dois se dá de 

modo mínimo, apenas no que se refere às atividades desempenhadas pelas 

organizações que são positivas ao bem comum. Já no modelo de divisão e cooperação, 

são instituições diferenciadas, no entanto, há uma cooperação maior, como por 

exemplo, as organizações religiosas podem desempenhar funções que originalmente 

são de obrigação do Estado (fornecer a educação e saúde, por exemplo) (ALVES, 

2019). 

Neste caso, percebe-se que as instituições religiosas não são consideradas 

apenas com base no aspecto de neutralidade do Estado. Mas, antes, este compreende 

a possibilidade de que as organizações religiosas possam contribuir positivamente 

para a prestação de algumas atividades que, em um primeiro momento, seria 

tipicamente do Estado.  

Além disso, com o intuito de exemplificar, pode-se ponderar que o Brasil 

possui algumas legislações que apontam para a possibilidade de relação entre o Estado 

e religião, sendo que há instituições escolares, de nível fundamental e superior, que 

estão vinculadas a alguma instituição religiosa, como é o caso da Universidade 

Mackenzie e a PUC e, igualmente, alguns centros hospitalares que também possuem 

vinculação com a Igreja Católica, os quais são passíveis de obtenção de recursos 

públicos e de colaborarem para o alcance de finalidades relacionadas ao interesse 

público, como educação e saúde. 

É válido salientar que a Lei 13019 de 2014 faz a regulamentação de algumas 

organizações sociais e eventuais benefícios legais que elas podem obter quando atuam 

com vistas ao interesse público. Portanto, o Brasil se aproximou dessa forma de 

relação entre Estado e organizações religiosas, visto a presença de entidades religiosas 

que prestam serviços que, em um primeiro momento, poderiam ser considerados 

típicos do Estado. 

Quanto ao modelo de identificação, há uma unidade no que diz respeito à 

forma e substância entre as duas instâncias institucionais. O Estado e as instituições 



1º Relatório Temático sobre Organizações Religiosas: 
Relações entre Estado e Religião 

 
15 

 

religiosas não representam instâncias diferentes do Poder. Ao contrário, as esferas 

política e religiosa se confundem. De igual maneira, os preceitos religiosos são 

responsáveis por coordenar a produção das leis, assim como, os deveres cívicos se 

confundem com os deveres religiosos (ALVES, 2019). 

Percebe-se que o trânsito entre as instâncias de poder é observado, sendo que 

as divisões não são estabelecidas. Há uma confusão entre as instituições e não há 

como diferenciar quais elementos são propriamente do Estado e quais são das 

religiões, já que os limites e separação não foram realizados. Esse modelo não é 

comum nas sociedades ocidentais, já que estas possuem, em menor ou maior grau, 

uma separação entre as instâncias de poder. 

Saliente-se, ainda, que a depender de qual é a influência que mais se sobrepõe, 

pode-se encontrar dois tipos de organização. A primeira, teocracia, é quando a 

influência e domínio do religioso é exercida sobre o político. Quando se há o oposto, 

a influência e domínio do político sobre o religioso, verifica-se o cesaropapismo. 

Importa ressaltar que o traço definidor desse modelo é a ausência de separação entre 

as esferas estatal e religiosa (ALVES, 2019). 

Finalmente, há o modelo de oposição entre Estado e religião. Verifica-se que 

há dois modos dessa oposição acontecer. Inicialmente, na oposição relativa, há uma 

hostilidade e desconfiança por parte do Estado em relação à religião. Por sua vez, 

quanto à oposição absoluta, há um esforço por parte do Estado de conformar os 

cidadãos de acordo com a ideologia estatal (ALVES, 2019). 

Na oposição relativa, talvez possa se ter como exemplo algumas medidas 

adotadas pelo Estado francês, em que se verifica a busca por uma identidade cívica 

única para os cidadãos e uma certa hostilidade na manifestação religiosa nos espaços 

públicos. É de se notar que a relação entre Estado e religião não se verifica na prática, 

salvo raras exceções de transferências de recursos para algumas entidades escolares 

religiosas. Mas como regra, verifica-se um Estado cuja impenetrabilidade da religião é 

fortemente verificada. 

Quanto ao modelo de oposição absoluta, pode-se citar como exemplo o 

controle do Estado chinês quanto a seus cidadãos. No caso chinês, verifica-se que 

não há apenas uma simples separação formal e material entre Estado e religião, mas, 

verdadeiramente, constata-se a tentativa do Estado chinês em promover a adequação 
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de seus cidadãos aos valores defendidos pelo Estado, não se permitindo dissensões 

de natureza religiosa. 

Em continuidade, faz-se importante ponderar que a modernidade, que 

possibilita a secularidade, favorece a existência de alguns modelos. Conforme disposto 

São associados à secularidade os regimes de cooperação, 
acomodação e separação. Na cooperação, que é o regime mais 
comum na Europa, ao mesmo tempo que se reconhece a 
liberdade religiosa de todos, admite-se alguma flexibilidade na 
relação entre o Estado e as religiões, para possibilitar que o 
Estado coopere com as religiões, inclusive com a alocação de 
recursos financeiros, especialmente no que diz respeito ao 
exercício de práticas religiosas ou para a promoção da 
educação (ALVES, p. 83,  2019). 

 

Constata-se, então, que apesar do surgimento da secularidade, a relação entre 

Estado e religião não passou de uma intensa relação, como acontecia no período pré-

moderno, para uma total hostilidade e absoluta separação entre Igreja e religião. Na 

verdade, observa-se que a relação entre Estado e religião ganhou novos contornos, 

no sentido de novas definições de limites, a fim de garantir a liberdade religiosa de 

todos, mas não descartando o potencial representado pela cooperação entre as 

instituições. 

Outras formas de fenômenos que podem compor as estruturas de relação 

entre religião e Estado são o regime laicista e o controle secular. 

Os dois são caracterizados por posturas que variam desde a 
insensibilidade em relação ao fenômeno religioso até a 
interferência negativa ou danosa, seja ao promover alguma 
ideologia secularista ou ao atuar com hostilidade em relação às 
comunidades religiosas. As experiências francesa e turca 
fornecem exemplos de Estados laicistas, com diferentes 
características, mas que confluem na promoção estatal de 
alguma espécie de secularismo (e.g., ao se vedar o uso de 
vestimentas religiosas em determinados espaços abertos ao 
público para a promoção de uma identidade cívica comum); o 
regime soviético e a China contemporânea podem ser 
identificados como controle secular (equiparável aos regimes 
de religião estabelecida) (ALVES, p. 83-84, 2019). 

 
O laicismo estatal é verificado no sentido de indiferença e até mesmo alguma 

beligerância por parte do Estado em relação às noções de religião presentes na 
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mentalidade do indivíduo. Por sua vez, o controle secular impulsiona o afastamento 

de práticas religiosas, buscando secularizar a mente dos indivíduos. 

Por sua vez, as extremidades acerca da relação entre a religião e Estado pode 

se observar com os regimes teocráticos e abolicionistas. Sobre o tema 

Nos extremos do gráfico, são encontrados os regimes de 
identificação positiva (teocráticos) em uma ponta, e na outra, 
os regimes de identificação negativa (abolicionistas). Pode-se 
mencionar como experiências teocráticas o regime do Taliban 
no Afeganistão na segunda metade da década de 1990 ou a Era 
Mahdiyyah no Sudão nas duas últimas décadas do século XIX, 
casos em que prevaleceram movimentos fundamentalistas 
islâmicos (monopólio religioso). Um exemplo de regime 
abolicionista é a Albânia da segunda metade do século XX, 
período em que se adotou o ateísmo de Estado e se buscou 
eliminar a vida religiosa do país (ALVES, p. 84, 2019). 

 
Digno de se pontuar que apesar de representarem os extremos da relação - 

total confusão entre religião e Estado e hostilidade absoluta ao religioso -, são 

experiências pouco observadas na contemporaneidade (ALVES, 2019). Os regimes 

que se destacam, conforme supramencionado, são aqueles que adotam um equilíbrio, 

pendendo para uma menor relação entre Estado e religião ou maior, mas jamais uma 

confusão total ou extinção do religioso da vida pública. 

Quando se analisa a secularidade no contexto de várias formas de relação, 

constata-se que o declínio da religião em algum de seus sentidos, não promoveu uma 

situação de hegemonia quanto às formas de relação entre Estado e religião. Além 

disso, há de se constatar que a secularidade propicia um feixe da forma de pensamento 

que coexiste com outras formas de pensamento, com as religiosas. Neste sentido, o 

contexto atual é de alta complexidade e assim devem ser analisadas as diversas relações 

existentes. 

… o esquema das múltiplas modernidades não se orienta pela 
associação da modernização à secularização assim como não 
assume que a expansão da modernidade implica processos de 
homogeneização ou convergência. Embora a modernidade 
esteja em expansão, essa se realiza em diferentes modos de 
institucionalização, na medida que promove a transformação 
dos elementos tradicionais de uma determinada sociedade; não 
há, portanto, uma contraposição dicotômica entre 
modernidade e tradição. Se no mundo ocidental há diferentes 
formas de civilização moderna, as quais estão relacionadas às 
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múltiplas formas de civilização cristã, naturalmente esta 
multiplicidade se amplia no momento que sociedades não 
ocidentais adquirem, institucionalizam e transformam os 
elementos da modernidade, não havendo, portanto, formas 
fixas do moderno (ALVES, p. 111, 2019). 

 
Importante salientar que, apesar de o fato de a secularidade ser, em alguma 

medida, necessária, verifica-se que uma total cisão entre Estado e religião não é 

indispensável para que um Estado possa ser considerado moderno. 

… a secularidade em sentido estrito (como completa separação 
institucional) não parece integrar o núcleo essencial da 
estatalidade, embora se reconheça que a associação do Estado 
com uma religião suscita diferentes espécies de problemas, 
sobretudo ao atribuir às normas religiosas o caráter coercitivo, 
próprio da estatalidade. Nesse contexto, “secular” pode bem 
ser uma das adjetivações do Estado, como o “Democrático” 
ou o “de Direito”, mas não parece desconfigurar a noção de 
Estado moderno o fato de este ser ou não ser confessional 
(ALVES, p. 96, 2019). 

5 LIBERDADE RELIGIOSA 

Quando se sustenta a existência de liberdade religiosa no contexto 

contemporâneo, estabelece-se a ideia de que os indivíduos têm a capacidade de se 

valerem da sua liberdade para se posicionarem em um contexto social. Além disso, a 

liberdade religiosa, em favor dos cidadãos, pode ser considerada em sua  perspectiva 

negativa, isto é, impede que o Estado se imiscua em assuntos que dizem respeito às 

particularidades daquela organização religiosa ou naquilo que o indivíduo crê. 

Além dessa perspectiva, há também a positiva. Nesta, os indivíduos têm 

garantida, pela liberdade religiosa, a possibilidade de se expressarem e exporem aquilo 

que acreditam ser relevante.  

Constata-se que, nos ambientes democráticos, haverá a necessidade de se 

constitua um campo mínimo de existência de liberdade religiosa, já que indispensável 

para a formação da consciência dos indivíduos. Não obstante, constata-se uma 

variação quanto ao âmbito de proteção que decorre de Estado para Estado.  

Em determinados locais, constata-se, devido a argumentos de tentativa de 

criação de uma identidade cívica comum, a impossibilidade de ostentar símbolos 
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religiosos no espaço público2, como em escolas, por exemplo, conforme se observa 

na laicidade francesa. Por sua vez, tal restrição não é observada em contextos 

distintos, como no caso brasileiro, onde, inclusive, por fazer parte do âmbito de 

proteção da liberdade religiosa, é possível o ensino religioso confessional3. 

Percebe-se a impossibilidade de desconsiderar a importância da liberdade 

religiosa dentro das sociedades democráticas modernas. 

É válido salientar que em alguns contextos religiosos observa-se uma situação 

de hostilidade à pluralidade religiosa ou à religião em si. Em alguns Estados, onde se 

adota uma posição oficial do Estado e que não há separação entre Estado e 

determinada religião, pode-se constatar uma espécie de intolerância contra religiões 

minoritárias, o que representa, para os indivíduos dessa religião, uma violação à sua 

liberdade religiosa. 

Ademais, em Estados cuja separação entre Estado e organizações religiosas 

ganham contornos de oposição, pode-se observar a tentativa de erradicação daquela 

fé, por meio da supressão da religião. Nesses Estados, observa-se que a liberdade 

religiosa não é garantida. 

Neste aspecto, constata-se que os ambientes mais propícios para o 

florescimento e garantia da liberdade religiosa são naqueles em que há uma separação 

mínima entre Estado e religião, formal e materialmente, já que, em ambientes onde 

há uma forte, intensa e atuante separação, podem ser observadas possibilidades de 

limitação de direitos. Por sua vez, em espaços onde se adota uma visão religiosa oficial, 

outras formas de religião podem ser prejudicadas4. 

Um outro aspecto, pode-se verificar, é a forma pela qual se dá a administração 

política, conforme estabelece Peter Berger, das diversidades de formas de discursos, 

onde se encontram os religiosos.  

Três modelos podem ser observados no atual contexto que disciplinam tal 

fórmula de paz, isto é, como ocorrerá a administração pelo Estado do pluralismo 

 
2 A França, em 2013, estabeleceu uma Carta de Laicidade, em todas as escolas, cujo conteúdo inviabilizava que 
os estudantes ostentassem símbolos e vestimentas religiosos nos espaços escolares, já que a comunidade 
francesa era considerada laica. 
3 Em 2017, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4439, fixou o entendimento de que não 
contraria a Constituição Federal a oferta de ensino religioso confessional nas escolas públicas. 
4 Importante ressaltar que tal situação não é necessariamente uma consequência da adoção de uma religião 
oficial. Em países como a Inglaterra, onde há a adoção de uma religião oficial, em que pese a existente 
secularidade, não há, por parte do Estado, uma hostilidade frente às demais religiões. 
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existente dentro do contexto social. Tal medida se relaciona à liberdade religiosa já 

que esta só é possibilitada dentro de um contexto em que o Estado não embarace o 

funcionamento da religião. 

Os modelos seriam o método de absorção, submissão ou separação formal 

entre religião e Estado (BERGER, 2017). No primeiro método, a ideia se centra no 

fundamento de que o Estado recebe influência das várias cosmovisões que se inserem 

no contexto estatal. Um exemplo deste método seria a Índia, onde tal método de 

administração ocorre. 

O segundo, seria o método de submissão. Neste, o Estado adotaria uma 

religião oficial, a considerando a mais importante, mas continuaria a permitir que 

outras religiões estejam inseridas dentro do contexto social. Em tal modelo, portanto, 

apesar de haver permissão de outras religiões, é importante que se compreenda que a 

principal delas é aquela que o Estado adotou e as demais vivem dentro do Estado por 

um regime de permissão. 

Finalmente, o terceiro método estabelece um regime de separação formal 

entre religião e Estado. Tal regime assume que são instituições distintas, o Estado e 

as religiões. Tais regimes possuem bastante presença quando se analisa o contexto 

contemporâneo ocidental, em que se observam vários países que adotam a separação 

formal entre religião e Estado. A título exemplificativo, é válido salientar o caso dos 

Estados Unidos e França que adotam tal separação formal. Além disso, comenta-se 

que tal modelo não se verifica de modo igual em ambos os Estados, já que a relação 

dos cidadãos com a religião é bastante diferente, sendo a comunidade americana mais 

religiosa que a sociedade francesa secularizada. 

Constata-se, deste modo, que a liberdade religiosa dentro do contexto 

contemporâneo ganha um âmbito de proteção maior ou menor a depender do local 

onde esteja inserida. Pondera-se que os Estados que promovem uma separação 

mínima entre religião e Estado tendem a promover um melhor ambiente para que a 

liberdade religiosa possa prosperar e encontrar um ambiente que a favoreça. 

Para a garantia da liberdade religiosa, por fim, válido é constatar que os 

Estados precisam tomar uma série de medidas com o intuito de assegurar, dentro do 

contexto plural religioso, o exercício efetivo dos direitos fundamentais. Como 

exemplo, a primeira emenda da Constituição Americana estabelece que, nos Estado 
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Unidos, não há a possibilidade de se estabelecer religião oficial ou criar qualquer óbice 

às religiões5. 

Situação similar é o que se estabelece no Brasil, no rol de direitos 

fundamentais, em seu artigo 5º, o direito à liberdade de crença ou, ainda, o direito a 

não professar nenhuma fé. Tal disposição é reproduzida ao longo de diversas 

sociedades contemporâneas – que serão posterior e brevemente comentadas –, com 

o intuito de garantia das liberdades religiosas. Importante salientar que contextos 

democráticos são necessários para que a liberdade religiosa possa, assim como outros 

direitos fundamentais, existir. 

Como um método de garantir a liberdade religiosa, o Estado pode obstar a 

incidência de algumas espécies tributárias sobre bens e serviços de entidades 

religiosas, como ocorre no Estado brasileiro6, onde se veda estabelecer imposto sobre 

templos de qualquer culto.  

Tal limitação ao poder de tributar, igualmente, observa-se em vários 

contextos democráticos, como é o caso dos Estados Unidos, onde também há 

limitação de estabelecer imposto sobre templos religiosos, bem como em alguns 

países europeus onde existem a mesma garantia ao cidadão. 

A vedação de estabelecer imposto sobre o templo se dá em um contexto de 

tentativa, dentre outras razões, de não produzir situações em que a tributação poderia 

resultar uma inviabilidade das organizações religiosas e, consequentemente, uma 

limitação à liberdade religiosa. Neste aspecto, a vedação de se estabelecer impostos 

representa a liberdade negativa, que parte do Estado, para que as pessoas possam 

professar a sua fé. 

6 COLABORAÇÃO ENTRE ESTADO E ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS 

As relações entre Estado e organizações religiosas podem se expressar de 

variados modos, por exemplo, como o Estado garantirá a liberdade religiosa, se de 

 
5 “Congress shall make no law respecting an establishment of religion, or prohibiting the free exercise thereof; or abridging the 
freedom of speech, or of the press; or the right of the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of 
grievances”. 
6   Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
VI - instituir impostos sobre:   
b) templos de qualquer culto, Constituição Federal. 
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maneira positiva ou negativa – neutralidade –, ou como funciona o âmbito de 

liberdade religiosa dentro dos espaços deste Estado. 

Inicialmente, verifica-se que no contexto contemporâneo, as relações 

decorrentes do Estado e organizações religiosas advêm de um esforço conjunto 

dessas instituições de promoverem atividades cujos benefícios serão observados para 

os cidadãos. Dentro deste aspecto, consigna-se que os Estados contemporâneos 

possuem um conjunto de obrigações, em menor ou maior grau, para com seus 

cidadãos. 

É dentro desse contexto que surge a análise de possibilidade de cooperação 

entre Estado e organizações religiosas. Estas, muitas vezes, possuem o interesse de 

promoverem atividades que, tipicamente, seriam de obrigação do Estado, e devido 

àquilo que é estabelecido pelos direcionamentos de sua religião, sentem-se 

responsáveis em promover o bem da coletividade em algum sentido. Para isso, criam 

ambientes escolares, hospitalares e de instituições de assistência, para buscar um 

impacto no ambiente social de forma positiva. 

Destarte, em alguns Estados, dada a forma pela qual o Estado organiza a sua 

relação com as instituições religiosas, observar-se-á maior cooperação entre essas 

entidades ou, ainda, um menor ou inexistente grau de cooperação. Dada a ausência 

de uniformidade quanto às formas de cooperação, já que há inúmeras formas de 

relação entre Estado e religião, faz-se importante comentar algumas delas. 

Importante ressaltar que a cooperação também decorre do processo de 

formação do Estado. As sociedades onde a presença da religião não foi retirada 

intensamente do espaço público observarão uma maior atuação das entidades 

privadas religiosas participando de atividades que seriam, inicialmente, de 

responsabilidade do Estado, como a saúde e educação.  

A título de exemplo, está consignada na Constituição brasileira a cooperação 

do Estado e religião para interesses em comum, conforme se analisa:  

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, 
subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público. 
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Neste aspecto, verifica-se que há uma autorização constitucional para que 

determinadas atividades, que sejam de interesse público, permitam a cooperação entre 

Estado e instituições religiosas. Há um claro exemplo de tal cooperação quando se 

analisam as escolas sustentadas por instituições religiosas, assim como ocorrem com 

determinados hospitais. Verifica-se que a cooperação não exatamente se dá por uma 

prestação positiva do Estado em frente às instituições religiosas, mas tão somente a 

permissão de que estas possam desempenhar tais atividades que, em um primeiro 

momento, poderia ser considerada típica do Estado. 

Além disso, pode-se se dizer que dentro da estrutura organizacional do 

Estado brasileiro, ainda se observa o denominado Terceiro Setor que não está inserido 

dentro da estrutura organizacional do Estado, diretamente, mas que desempenha 

funções indispensáveis para a coletividade, possuindo, muitas vezes, destinação de 

determinadas verbas públicas para que possa se desempenhar aquelas atividades 

benéficas ao coletivo. 

Em continuidade na exposição de alguns modelos de cooperação atuais, na 

Lei de Liberdade Religiosa portuguesa, Lei 16/2001, em seu artigo 5º, está 

disciplinado o seguinte: 

O Estado cooperará com as igrejas e comunidades religiosas 
radicadas em Portugal, tendo em consideração a sua 
representatividade, com vista designadamente à promoção dos 
direitos humanos, do desenvolvimento integral de cada pessoa 
e dos valores da paz, da liberdade, da solidariedade e da 
tolerância. 

  
Extrai-se de tal dispositivo que o Estado português permite cooperação entre 

as instituições, estatal e religiosas, com vistas a alcançar determinados objetivos que 

são comuns das instituições. Neste aspecto, não se verifica uma permissão legal para 

ajuda que beneficiam as instituições religiosas, por si só, mas tal cooperação tem como 

objetivo determinados bens comuns. 

Outra forma de relação entre Estado e religião pode ser observada quando 

se analisa o país Israel. Quando se observa a formação do Estado Israel, verifica-se 

uma forte e intensa presença de comunidades religiosas que se expandem para além 

do ambiente privado, promovendo, inclusive, uma forte influência na formação de 
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novos indivíduos por meio das escolas. Verifica-se, ainda, uma tentativa do governo 

israelense de produzir bases secularizadas comuns dentro destes espaços de ensino 

para que as crianças possam desenvolver habilidades distintas e necessárias à 

manutenção da sociedade israelense.  

Conforme sustenta Peter Berger 

Há um sistema separado para os árabes israelenses, mas as 
escolas judias foram muito afetadas pela expansão demográfica 
das populações ultraortodoxas ou Haredi, que têm taxas de 
fertilidade muito maiores quando comparadas com os 
israelenses seculares ou apenas moderadamente observantes. 
Estima-se que que cerca de 20% das crianças judias estejam 
agora em escolas Haredi. Este percentual está fadado a crescer. 
O currículo nas escolas Haredi foca descomunalmente o 
estudo tradicional da Torah e do Talmud. Os graduados destas 
escolas são notoriamente desempregados e inempregáveis na 
economia altamente moderna do país. O governo tem 
pressionado por um currículo mínimo de matérias não 
religiosas nas escolas Haredi, incluindo as ciências naturais e 
matemática, bem como o aprendizado da língua inglesa. Este 
esforço encontrou uma forte resistência da comunidade 
Haredi, que é uma minoria da população judaica, mas tem 
grande influência devido ao controle sobre importantes 
partidos políticos e à forma radial de representação 
proporcional no sistema eleitoral israelelense (BERGER, 2017, 
p. 153). 

 
Neste sentido, verifica-se que a cooperação é observada no sentido de 

preocupação por parte do Estado israelense com princípios e habilidades básicos que 

são esperados dos cidadãos israelenses. Ao produzir escolas fechadas, os grupos 

supramencionados põem em risco o próprio futuro do país, conforme bem aponta 

Peter Berger, que pode causar prejuízos coletivos. A cooperação, assim, poderia ser 

considerada presente quando há a busca pelo ensino de conteúdo básico secularizado. 

Válido salientar, por outro lado, que tais escolas resistem às tentativas do Estado 

israelense. 

Percebe-se que a cooperação entre Estado e religiões pode se verificar de 

diversas formas, entretanto, o cerne de tal cooperação tende a ser no que diz respeito 

à concessão de recursos públicos para o desenvolvimento de determinadas atividades, 

a cessão de espaços para a realização de determinadas liturgias e, também, como se 
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garante a liberdade religiosa em determinado contexto social. Não obstante, a 

permissão para que sejam desenvolvidas algumas atividades pelas instituições 

religiosas, também pode ser considerada uma forma de cooperação entre as entidades. 

7 ASPECTOS POSITIVO E NEGATIVO DA RELAÇÃO ENTRE ESTADO 

E RELIGIÃO 

Quando se analisam as espécies de relação, pode-se sustentar que elas 

possuem duas formas: positiva e negativa. A primeira se verifica em hipóteses nas 

quais o Estado pratica determinadas ações com o intuito de assegurar determinados 

resultados que favoreçam sempre a coletividade. Deste modo, é sempre importante 

compreender que todas as ações tomadas pelo Estado devem ter como finalidade o 

bem coletivo.  

Neste sentido, a forma de relação positiva pode ser enxergada quando o 

Estado subsidia determinados grupos que promovam atividades voltadas ao bem 

comum, como por exemplo, aquelas entidades que são criadas com o intuito de 

desenvolver alguma atividade que possui como objetivo o bem comum, por meio do 

fornecimento de saúde ou educação. 

Quando voltadas ao bem comum, o Estado pode permitir o auxílio a tais 

entidades, considerando-as possíveis aliadas para a garantia de determinados direitos 

fundamentais. Sabe-se, por exemplo, que no Brasil há muitos hospitais mantidos por 

organizações religiosas, assim como ao redor do mundo, e que auxiliam na garantia 

dos direitos fundamentais à saúde e à vida. 

Em contextos com menor colaboração entre Estado e religiões, tais 

composições com vistas ao bem comum não são possibilitadas, já que o Estado tende 

a concentrar as atividades em seu domínio.  

Outro meio de relação é aquele em que o Estado possibilita a entes privados 

e, muitas vezes religiosos, o desempenho de atividades filantrópicas como 

determinadas instituições que são criadas para cuidado de indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social. Tais organizações visam garantir e promover uma reintegração 

dos indivíduos que se encontram em situação de fragilidade social. 



1º Relatório Temático sobre Organizações Religiosas: 
Relações entre Estado e Religião 

 
26 

 

Conforme se observa, a relação em seu aspecto positivo pode ser verificada 

de diversas formas e sua estruturação tende a variar, conforme o país que se observa, 

mas que é bastante encontrada em alguns países europeus e no Brasil. 

Por outro lado, pode-se afirmar que a relação em seu aspecto negativo está 

relacionada ao fato de que o Estado não pode criar dificuldades para o exercício das 

atividades e liturgias religiosas. Deste modo, a Constituição Federal brasileira, por 

exemplo, cria proteções para que o exercício da religião se traduza de um modo livre 

e sem interferências estatais. 

Destarte, a título de exemplificação deste aspecto negativo, pode se citar o 

artigo 5º da Constituição que estabelece: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
(...) 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

(...) 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

Verifica-se que a Constituição Federal brasileira prevê garantias fundamentais 

com o intuito de criar uma série de proteções a impedir que o Estado e terceiros criem 

embaraços para os indivíduos e as organizações a que pertençam quando estão 

desempenhando sua liberdade religiosa, seja de forma individual ou coletivamente. 

A liberdade religiosa divide-se na liberdade de professar a sua crença e, 

também, na possibilidade de se reunirem para e estabelecerem instituições para 

professarem sua fé. Neste aspecto, válido salientar que o Estado não cria regramentos 

rígidos para a criação de tais instituições, privilegiando a criação das entidades, 

prestigiando, assim, a finalidade das instituições à forma como são estabelecidas. 
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Pondera-se, ademais, que a Constituição Federal criou proteções, igualmente, 

na seara tributária, buscando-se privilegiar as organizações religiosas, para que possam 

exercer sua liberdade.  

 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios: 
(...) 
VI - instituir impostos sobre:        
 b) templos de qualquer culto. 

Deste modo, a Constituição Federal brasileira é um bom exemplo de tal 

aspecto negativo, que busca garantir a organização das entidades religiosas, bem como 

o exercício da liberdade religiosa. 

Pode-se citar, igualmente, como exemplo dessa relação negativa entre Estado 

e religião, a separação portuguesa. No artigo terceiro, da Lei nº 16/2001, estabelece a 

separação entre as entidades estatal e religiosas “As igrejas e demais comunidades 

religiosas estão separadas do Estado e são livres na sua organização e no exercício das 

suas funções e do culto”. 

Igualmente, no sentido negativo da relação, verifica-se a primeira emenda da 

Constituição americana: “Congress shall make no law respecting an establishment of religion, or 

prohibiting the free exercise thereof; or abridging the freedom of speech, or of the press; or the right of 

the people peaceably to assemble, and to petition the Government for a redress of grievances”. 

Constata-se que os Estados modernos que não adotam um sistema 

identificação, possuem determinado grau de separação entre as instâncias de poder, 

garantindo a não interferência, que do contrário poderia ser danosa à sociedade e às 

garantias individuais e coletivas. 

Deste modo, constata-se que no campo da relação entre Estado e entidades 

religiosas, a liberdade religiosa e cooperação entre as instituições são diversas a 

depender de alguns fatores como, por exemplo, a forma em que se deu a formação 

do Estado e a importância da religião para aquela sociedade. 
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8 RELAÇÃO ENTRE ESTADO E RELIGIÃO NA AMÉRICA LATINA 

Apesar do contexto de declínio da fé no Uruguai, tendo sido realizado um 

levantamento em 2014, onde se apontou que cerca de 37% da população não possui 

religião alguma, constata-se que a Constituição uruguaia assegura a liberdade religiosa 

em seu artigo 5º, mas evidencia a ausência de situação de domínio pelo poder público 

de qualquer religião e, igualmente, estabelece a isenção de impostos para os templos 

de qualquer culto. 

Artículo 5º.- Todos los cultos religiosos son libres en el 
Uruguay. El Estado no sostiene religión alguna. Reconoce a la 
Iglesia Católica el dominio de todos los templos que hayan sido 
total o parcialmente construidos con fondos del Erario 
Nacional, exceptuándose sólo las capillas destinadas al servicio 
de asilos, hospitales, cárceles u otros establecimientos públicos. 
Declara, asimismo, exentos de toda clase de impuestos a los 
templos consagrados al culto de las diversas religiones. 

Verifica-se que nas comunidades latinas, a liberdade de religião é presente nas 

Constituições como uma garantia fundamental, assim como outros direitos. Em 

continuidade, a Constituição argentina assegura, em seu artigo 12, na parte em que se 

estabelece os deveres dos estados e direitos protegidos, a garantia de manifestação do 

pensamento religioso, não havendo a possibilidade de qualquer espécie de embaraço 

e, também, a possibilidade das pessoas mudarem de religião. 

Artículo 12. 1. Toda persona tiene derecho a la libertad de 
conciencia y de religión. Este derecho implica la libertad de 
conservar su religión o sus creencias, o de cambiar de religión 
o de creencias, así como la libertad de profesar y divulgar su 
religión o sus creencias, individual o colectivamente, tanto en 
público como en privado.  
2. Nadie puede ser objeto de medidas restrictivas que puedan 
menoscabar la libertad de conservar su religión o sus creencias 
o de cambiar de religión o de creencias.  
3. La libertad de manifestar la propia religión y las propias 
creencias está sujeta únicamente a las limitaciones prescritas 
por la ley y que sean necesarias para proteger la seguridad, el 
orden, la salud o la moral públicos o los derechos o libertades 
de los demás. (ARGENTINA, 1853).  
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Por sua vez, a Constituição colombiana, no mesmo sentido das 

supramencionadas, garante a possibilidade de organizar-se coletivamente para 

professarem sua fé religiosa, bem como o direito a se expressar individualmente.  

Artículo 19. Se garantiza la libertad de cultos. Toda persona 
tiene derecho a profesar libremente su religión y a difundirla 
en forma individual o colectiva. Todas las confesiones 
religiosas e iglesias son igualmente libres ante la ley. 

 
Interessante ressaltar que a Constituição colombiana, em seu artigo 42, atribui 

efeitos civis aos matrimônios religiosos, assim como o Código Civil brasileiro, quando 

observadas as formalidades específicas7, também atribui ao casamento religioso os 

efeitos civis. 

Constata-se que a influência da religião nos países latinos, à exceção de alguns 

Estados, como o Uruguai, mas até mesmo neste, apontou para uma separação entre 

as instituições estatal e religiosas, mas garantiu, efetivamente, direitos fundamentais 

aptos a permitirem que os indivíduos se organizem coletivamente para exercício de 

suas religiões. 

9 RELIGIÃO NO BRASIL 

Sabe-se que a religião no Brasil é profundamente importante para a 

construção social e, em alguma medida, da identidade brasileira. Em vários aspectos, 

observa-se que houve uma sobreposição da história da Igreja Católica com elementos 

culturais brasileiros, assim como (ou, em diferentes situações, em detrimento) de 

outras religiões e religiosidades presentes no território nacional. Destarte, com o forte 

impacto social da religião no Brasil, constata-se que a relação entre a Religião e o 

Estado tende a ser a de cooperação, do que um efetivo afastamento de ambas as 

esferas, conforme já supramencionado com dispositivos legais. 

É de suma importância compreender qual é a relevância no imaginário social, 

da religião, para compreensão da relevância desta para o desenvolvimento social, no 

 

7 Art. 1.515. O casamento religioso, que atender às exigências da lei para a validade do casamento civil, 
equipara-se a este, desde que registrado no registro próprio, produzindo efeitos a partir da data de sua 
celebração. - Código Civil brasileiro de 2002. 
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geral. A sociedade brasileira e sua estrutura organizacional entende as organizações 

religiosas como parte importante na garantia do desenvolvimento coletivo, 

permitindo que estas participem do processo de fornecimento de alguns bens da vida, 

como saúde e educação. 

Sobre tal mistura entre o catolicismo e a identidade nacional, Ranquetat 

sustenta que 

No Brasil, o nacionalismo e a construção da identidade 
nacional não levaram a uma substituição da religião tradicional 
por uma religião política secular. A construção da 
nacionalidade não conduziu e não se caracterizou por uma 
aberta e direta confrontação com a religião hegemônica, mas 
sim por uma profunda vinculação entre nação e catolicidade. 
Ocorreu uma espécie de nacionalização do religioso. Não é por 
acaso, por mero acidente histórico ou coincidência fortuita, 
que em muitas ocasiões o símbolo religioso dominante, o 
crucifixo, encontra-se próximo ou ao lado de nosso principal 
símbolo cívico, a bandeira nacional. (RANQUETAT, 2012, p. 
282) 

 
Percebe-se que há, então, uma forte presença do religioso na sociedade 

brasileira, quando não, alguns aspectos religiosos acabam por se confundirem com 

aspectos cívicos, o que demonstra a proximidade entre as duas esferas, pública e 

religiosa. 

Não obstante, a relação da religião e Estado no Brasil permite, inclusive, o 

ensino confessional nas escolas, verificando-se, em alguma medida, uma conduta ativa 

do Estado no ensinamento quanto a alguns aspectos de diversas religiões. Neste caso, 

pode-se apontar o seguinte e emblemático julgado do Supremo Tribunal Federal 

(STF): 

ENSINO RELIGIOSO NAS ESCOLAS PÚBLICAS. 
CONTEÚDO CONFESSIONAL E MATRÍCULA 
FACULTATIVA. RESPEITO AO BINÔMIO LAICIDADE 
DO ESTADO/LIBERDADE RELIGIOSA. IGUALDADE 
DE ACESSO E TRATAMENTO A TODAS AS 
CONFISSÕES RELIGIOSAS. CONFORMIDADE COM 
ART. 210, §1°, DO TEXTO CONSTITUCIONAL. 
CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 33, CAPUT E 
§§ 1º E 2º, DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL E DO ESTATUTO JURÍDICO 
DA IGREJA CATÓLICA NO BRASIL PROMULGADO 
PELO DECRETO 7.107/2010. AÇÃO DIRETA JULGADA 
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IMPROCEDENTE. 1. A relação entre o Estado e as religiões, 
histórica, jurídica e culturalmente, é um dos mais importantes 
temas estruturais do Estado. A interpretação da Carta Magna 
brasileira, que, mantendo a nossa tradição republicana de 
ampla liberdade religiosa, consagrou a inviolabilidade de crença 
e cultos religiosos, deve ser realizada em sua dupla acepção: (a) 
proteger o indivíduo e as diversas confissões religiosas de 
quaisquer intervenções ou mandamentos estatais; (b) assegurar 
a laicidade do Estado, prevendo total liberdade de atuação 
estatal em relação aos dogmas e princípios religiosos. 2. A 
interdependência e complementariedade das noções 
de Estado Laico e Liberdade de Crença e de Culto são 
premissas básicas para a interpretação do ensino religioso de 
matrícula facultativa previsto na Constituição Federal, pois a 
matéria alcança a própria liberdade de expressão de 
pensamento sob a luz da tolerância e diversidade de opiniões. 
3. A liberdade de expressão constitui um dos fundamentos 
essenciais de uma sociedade democrática e compreende não 
somente as informações consideradas como inofensivas, 
indiferentes ou favoráveis, mas também as que possam causar 
transtornos, resistência, inquietar pessoas, pois a Democracia 
somente existe baseada na consagração do pluralismo de ideias 
e pensamentos políticos, filosóficos, religiosos e da tolerância 
de opiniões e do espírito aberto ao diálogo. 4. A singularidade 
da previsão constitucional de ensino religioso, de matrícula 
facultativa, observado o binômio Laicidade do Estado (CF, art. 
19, I)/Consagração da Liberdade religiosa (CF, art. 5º, VI), 
implica regulamentação integral do cumprimento do preceito 
constitucional previsto no artigo 210, §1º, autorizando à rede 
pública o oferecimento, em igualdade de condições (CF, art. 
5º, caput), de ensino confessional das diversas crenças. 5. A 
Constituição Federal garante aos alunos, que expressa e 
voluntariamente se matriculem, o pleno exercício de seu direito 
subjetivo ao ensino religioso como disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
ministrada de acordo com os princípios de sua confissão 
religiosa e baseada nos dogmas da fé, inconfundível com 
outros ramos do conhecimento científico, como história, 
filosofia ou ciência das religiões. 6. O binômio Laicidade 
do Estado/Consagração da Liberdade religiosa está presente 
na medida em que o texto constitucional (a) expressamente 
garante a voluntariedade da matrícula para o ensino religioso, 
consagrando, inclusive o dever do Estado de absoluto respeito 
aos agnósticos e ateus; (b) implicitamente impede que o Poder 
Público crie de modo artificial seu próprio ensino religioso, 
com um determinado conteúdo estatal para a disciplina; bem 
como proíbe o favorecimento ou hierarquização de 
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interpretações bíblicas e religiosas de um ou mais grupos em 
detrimento dos demais. 7. Ação direta julgada improcedente, 
declarando-se a constitucionalidade dos artigos 33, caput e §§ 
1º e 2º, da Lei 9.394/1996, e do art. 11, § 1º, do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa Sé, 
relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil, e 
afirmando-se a constitucionalidade do ensino religioso 
confessional como disciplina facultativa dos horários normais 
das escolas públicas de ensino fundamental. (ADI 4439, 
Relator Min. Roberto Barroso, j. 27/09/2017, p. 21/06/2018) 

 
Neste julgado, verifica-se importantes bases que são consideradas 

indispensáveis para a construção social da liberdade de religião no Brasil e que tal 

liberdade não afasta ou implica prejuízo à opção da Constituição Federal pela laicidade 

estatal. É importante considerar que a laicidade é importante para que a liberdade 

religiosa floresça, visto que, por vezes, quando há predisposição do Estado em 

favorecer alguma religião, esta escolha pode implicar prejuízos à sociedade como um 

todo, principalmente para as minorias religiosas. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALVES, Rodrigo Vitorino Souza. Estado Secular e Liberdade Religiosa: 

Fundamentos, Estrutura e Dogmática. 2019. 476 f. Tese (Doutorado) - Curso de 

Direito, Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, Coimbra, 2019. 

ARGENTINA. Constituição (1853). Constitución de La Nación Argentina. 

Argentina, Disponível em: 

https://siteal.iiep.unesco.org/pt/bdnp/897/constitucion-nacion-argentina. Acesso 

em: 17 jun. 2022. 

BERGER, Peter L.. Os Múltiplos Altares da Modernidade: rumo a um paradigma 

da religião numa época pluralista. Petrópolis: Editora Vozes, 2017. 283 p. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ constituicao.htm. Acesso em 

07 mar de 2022. 

BRASIL. Lei nº 13019, de 31 de julho de 2014. . Brasília, DF, 31 jul. 2014. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm. 

Acesso em: 22 jun. 2022. 



1º Relatório Temático sobre Organizações Religiosas: 
Relações entre Estado e Religião 

 
33 

 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4439. 

Relator: Ministro Roberto Barroso. Brasília, DF, 27 de setembro de 2017. Diário 

Oficial da União. Brasília, 21 jun. 2018. Disponível em: 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3926392. Acesso em: 17 

jun. 2022. 

COLOMBIA. Constituição (1991). Constitución Política de La República de 

Colombia. Colombia, Disponível em: 

https://siteal.iiep.unesco.org/pt/bdnp/193/constitucion-politica-republica-

colombia. Acesso em: 17 jun. 2022. 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. Constituição (1787). Constituição dos 

Estados Unidos da América. Estados Unidos da América, Disponível em: 

https://www.senate.gov/civics/constitution_item/constitution.htm. Acesso em: 22 

jun. 2022. 

FRANÇA adota "Carta da Laicidade". Exame, 09 set 2013. Texto extraído do editorial 

do Exame. Disponível em: https://exame.com/mundo/franca-adota-carta-da-

laicidade/. Acesso em: 06 mar. 2022. 

PORTUGAL. Lei 16. Portugal, Disponível em: 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=806A0002&ni

d=806&tabela=leis&ficha=. Acesso em: 17 jun. 2022. 

RANQUETAT JUNIOR, Cesar Alberto. Laicidade à brasileira: um estudo sobre a 

controvérsia em torno da presença de símbolos religiosos em espaços públicos. 2012. 

310 f. Tese (Doutorado) - Curso de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2012. 

ROBBERS, Gerhard; DURHAM, W. Cole; THAYER, Donlu (Orgs.). 

Encyclopedia of Law and Religion. Leiden & Boston: Brill Nijhoff, 2016. 

TAYLOR, Charles. Uma Era Secular. São Leopoldo: Unisinos, 2010. 930 p. 

URUGUAI é o país menos “religioso” da América Latina. 2014. Disponível em: 

https://www.rfi.fr/br/americas/20141113-uruguai-e-o-pais-menos-religioso-da-

america-latina. Acesso em: 17 jun. 2022. 

URUGUAI. Constituição (1967). Constitución de La República Oriental del 

Uruguay. Uruguai, Disponível em: 

https://siteal.iiep.unesco.org/pt/bdnp/574/constitucion-republica-oriental-

uruguay. Acesso em: 17 jun. 2022. 


